
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 371.082 - RS (2016/0241414-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ODINEI CEZAR CORIOLETTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. TRABALHO EXTERNO. JORNADA SUPERIOR A 
QUARENTA E QUATRO HORAS SEMANAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 7º, XIII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.

1. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que a jornada laboral realizada no interior do presídio não 
pode ser inferior a seis, nem superior  a oito horas, nos termos do art. 
33 da Lei de Execução Penal.

2. Por outro lado, conforme o art. 7º, XIII, da Carta Magna, a jornada 
de trabalho não pode ser superior a oito horas diárias e quarenta e 
quatro horas semanais, verbis: São direitos dos Trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: (...) XIII - duração do trabalho normal não 
superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; (...)

3. Assim, ainda que não exista regramento específico em relação ao 
trabalho externo do reeducando, a respectiva jornada não pode 
extrapolar os limites constitucionais estabelecidos.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 371.082 - RS (2016/0241414-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ODINEI CEZAR CORIOLETTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ODINEI CEZAR 

CARIOLETTI contra decisão que negou seguimento ao habeas corpus, com fundamento no 

art. 34, XVIII, do RISTJ.

Sustenta a agravante, em síntese, que: não sendo vedada a realização de 

horas extras além da oitava diária, apresenta-se contraditório, em um país com tantos 

desempregados, não ser restabelecida a r. decisão proferida pelo Juízo de l9 grau que, 

certamente visando garantir o emprego conseguido pelo apenado, autorizou a realização 

de 48 horas semanais, ou seja, autorizou que o preso, assim como tantos outros 

trabalhadores, possa trabalhar de segunda a sábado em turno integral, inclusive para 

auferir de seu empregador 4 horas extras semanais, sem qualquer prejuízo ao Estado 

nem tampouco alterando substancialmente o tempo de cumprimento de pena como 

sustentado pelo Tribunal de origem, inclusive porque sequer discutida aqui eventual 

remição de pena ou o não retorno para pernoite no presídio (e-STJ fl. 183).

Requer, nesse diapasão, a reconsideração da decisão agravada ou que seja 

o recurso submetido à apreciação do Colegiado, dando-se provimento à irresignação, com 

restabelecimento, em consequência, do decisum proferido pelo Juízo das Execuções 

Criminais.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente agravo não apresenta qualquer argumento capaz de desconstituir 

os motivos sobre os quais se baseou o decisum ora impugnado, que merece ser integralmente 

mantido.

Vejamos:

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de 
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
julgados, exemplificativos dessa nova orientação das Cortes 
Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
'MODUS OPERANDI'. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I - A 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
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2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido.

 (HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

EMENTA HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. 

(STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, jul. 
em 3/12/2013, DJ 28/2/2014). 

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla 
defesa, passa-se ao exame da insurgência, para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, no caso concreto, a autorização de o paciente cumprir a 
jornada de trabalho superior a 44 ( quarenta e quatro) horas 
semanais, conforme estabelecida na decisão de primeiro grau.

Sem razão a impetrante. Vejamos.

O voto condutor do acórdão proferido pela Corte de origem adotou 
a seguinte fundamentação, verbis:

[...]
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O objeto do presente agravo diz com (im) possibilidade do exercício 
de trabalho externo em período semanal superior a 44 horas.

É entendimento assente nesta Câmara que a jornada de trabalho 
externo a ser observada está prevista no art. 33 da LEP (seis horas, 
no mínimo; oito horas, no máximo), limitada a 44 horas semanais, 
nos termos do art. 7o, XIII, da Constituição Federal, mostrando-se 
viável horário especial tão-somente relativamente a serviços 
prestados no interior da casa prisional, conforme art. 33, § único, 
da LEP1.

E este não é o caso dos autos, pois o labor a ser exercido pelo 
apenado é fora da casa prisional, conforme carta de trabalho 
apresentada, devendo observar o limite de 44 horas semanais.

Não se olvide o direito do apenado em ver-se beneficiado com o 
trabalho externo, pois se trata de estímulo à ressocialização, assim 
como reinserção social. Também não se pode perder de vista os 
obstáculos existentes nos dias de hoje para obtenção de emprego.

Nesse contexto, ainda que não se ignore que o trabalho se faz 
indispensável para o caráter ressocializador da pena, e aqui não se 
está a negar o direito ao exercício do labor, compartilho do 
entendimento de que tal benefício deva respeitar o limite 
constitucional de jornada de trabalho de 44 horas semanais, pois o 
contrário descaracteriza a pena privativa de liberdade e reduz em 
excesso o período de cumprimento da pena, o que é contrário ao 
sistema progressivo da execução penal.

(...)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO AGRAVO para que seja 
observada, pelo juízo da VEC, a limitação de 44 horas semanais de 
trabalho, a fim de não ultrapassar os limites legais.

[...]

Nessa mesma linha de argumentação, opinando acerca da 
controvérsia estabelecida nos autos, o Ministério Público Federal 
ressalta que: (...) ultrapassar-se do limite legalmente previsto é uma 
excepcionalidade e não a regra geral a ser adotada, inclusive, 
quando da concessão do benefício pelo Juízo da Execução. Assim, 
andou bem o Tribunal a quo ao determinar que a VEP observe a 
limitação de 44 horas semanais no estabelecimento da jornada 
normal de trabalho. Repise-se, que isso não veda o apenado de 
realizar horas extraordinárias, sendo que seu cômputo deverá 
seguir as regras já abordadas em linhas anteriores. Por fim, o 
artigo 33 da LEP em seu § 2o ao se referir que o trabalho do preso 
não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho 
se refere às conseqüências jurídicas advindas de uma relação 
empregatícia comum, ainda que assim não fosse, tal regra - 
observância do limite de 44 horas semanais, vem também insculpida 
no artigo 7.°, inciso III da Constituição da República, a qual todos 
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os demais atos normativos devem estrita observância. (...) [e-STJ 
fls. 164/165].

Incide, na espécie, a seguinte diretriz jurisprudencial, consolidada 
por esta Superior Corte de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. DIAS TRABALHADOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, 
a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de 
flagrante constrangimento ilegal.

- Correto o Tribunal a quo ao realizar o cálculo da remição 
considerando o dia de trabalho (com jornada diária de 6 a 8 horas) 
e não a quantidade de horas trabalhadas, nos termos dos arts. 33 e 
126 da Lei de Execução Penal.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 218.637/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 11/04/2013, DJe 19/04/2013).

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. JORNADA NORMAL. DIVISOR EM NÚMERO DE DIAS 
DE TRABALHO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 126, § 1º, II, DA LEI 
N. 7.210/1984 EM CONJUNTO COM O ART. 33 DO MESMO 
DIPLOMA LEGAL. DIVISOR EM NÚMERO DE HORAS DE 
TRABALHO PERMITIDO APENAS EM CASO DE JORNADA 
EXTRAORDINÁRIA. 

1. O art. 126, § 1º, II, da Lei de Execução Penal é claro ao afirmar 
que a contagem do tempo a ser remido será feita com base em dias, 
e não em horas de trabalho. Assim, se o trabalho do preso se 
restringir ao lapso temporal considerado pela lei como jornada 
normal (seis a oito horas diárias - art. 33), deve ser considerado 
como um dia, para efeito de remição.

2. A definição da jornada normal de trabalho do preso, dentro do 
lapso temporal previsto em lei, deve ocorrer, no caso concreto, com 
base nas peculiaridades do trabalho a ser desenvolvido e do 
esforço, para tanto, necessário. Dessa forma, como já existe 
critério razoável para a diferenciação da jornada, com base na 
maior ou menor exigência de esforço para o trabalho, justifica-se 
que, dentro do intervalo legal (seis a oito horas), a jornada seja 
sempre considerada como um dia, para efeito de remição.

3. Apenas em caso de horas extraordinárias (entenda-se: 
superiores a oito horas diárias), estas devem ser computadas em 
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separado, utilizando-se o divisor em horas, com base no mínimo 
previsto em lei (seis horas), por ser esse o entendimento que melhor 
se coaduna com a finalidade do instituto da remição. Precedentes.

4. No caso, o próprio recorrido informou que a sua jornada de 
trabalho era de oito horas, de sorte que a remição deve mesmo ser 
calculada com base no número de dias de trabalho, como efetuado 
pelo Juízo de primeiro grau, ficando afastado o critério utilizado 
pelo Tribunal de origem, segundo o qual a cada dezoito horas de 
trabalho considerava-se remido um dia da pena.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1302924/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 06/03/2013).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. CÁLCULO. 
PRETENSÃO DE CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM HORAS, E NÃO 
EM DIAS TRABALHADOS. IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 33 E 126, § 
1.º, INCISO II, DA LEI N.º 7.210/84. ALEGADA OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. IMPROCEDÊNCIA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. 

1. A contagem do tempo para fim de remição é realizada à razão de 
1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho, sendo que a 
jornada laboral realizada não pode ser inferior a seis, nem superior  
a oito horas, nos termos do art. 33 da Lei de Execução Penal.

Precedentes.

2. No caso, não comporta reparo o entendimento manifestado pelas 
instâncias ordinárias, que, levando em conta os 71 dias 
trabalhados pelo Paciente, declarou remidos 24 dias de sua pena, 
sendo inadmissível a contagem pelas horas efetivamente 
trabalhadas.

3. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC 235.722/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/06/2012, DJe 29/06/2012).

Inexistente, portanto, constrangimento ilegal a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Diante do exposto, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego 
seguimento ao habeas corpus.

Impende registrar, também, que, conforme o art. 7º, XIII, da Carta Magna, 

a jornada de trabalho não pode ser superior a oito horas diárias e quarenta e quatro horas 

semanais.

Art. 7º São direitos dos Trabalhadores urbanos e rurais, além de 
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outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias 
e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;

(...)

Assim, ainda que não exista regramento específico em relação ao trabalho 

externo do reeducando, a respectiva jornada não pode extrapolar os limites constitucionais 

estabelecidos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0241414-1 HC 371.082 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030151620138217000  00068857720128210057  02148674820168217000  
05721200026261  2148674820168217000  231584  30151620138217000  5720900013130  
5721200026261  70052783909  70070046735

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ODINEI CEZAR CORIOLETTI 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODINEI CEZAR CORIOLETTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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